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1. INTRODUÇÃO 

 

 O crescente número de intervenções cirúrgicas na assistência à saúde reflete o aumento 

das doenças cardiovasculares, neoplasias e traumas, decorrentes da elevação da expectativa de 

vida e da violência (ANVISA, 2017). 

 Estima-se que sejam realizadas entre 187 e 281 milhões de cirurgias de grande porte 

anualmente, equivalendo a uma cirurgia para cada 25 seres humanos, tendo o 

aperfeiçoamento das técnicas cirúrgicas contribuído para este montante (ANVISA, 2017). 

 As Infecções do Sítio Cirúrgico (ISC) são as complicações mais comuns decorrentes 

do ato cirúrgico, que ocorrem no pós-operatório em cerca de 3 a 20% dos procedimentos 

realizados, tendo um impacto significativo na morbidade e mortalidade do paciente. Portanto, 

as ISC são consideradas eventos adversos frequentes, decorrentes da assistência à saúde dos 

pacientes que pode resultar em dano físico, social e/ou psicológico do indivíduo, sendo uma 

ameaça à segurança do paciente (ANVISA, 2017). 

 Ainda que se considere que as ISC são complicações potenciais associadas com 

qualquer tipo de procedimento cirúrgico e estejam entre as IRAS passiveis de prevenção, elas 

continuam a representar um impacto significante em termos de morbidade e mortalidade e 

custos adicionais ao sistema de saúde (WHO, 2016).  

 Além dos prejuízos físicos, psicológicos e financeiros aos pacientes acometidos, as 

ISC podem prolongar a estadia do paciente em média de sete a onze dias, além de aumentar a 

chance de readmissão hospitalar, cirurgias adicionais e, consequentemente, elevar 

exorbitantemente os gastos assistenciais com o tratamento, podendo chegar a US$1,6 bilhão 

anuais (ANVISA, 2017). 

 Em 2010, estima-se que tenham sido realizados 16 milhoes de procedimentos 

cirúrgicos em hospitais de cuidados agudos nos Estados Unidos. Em um registro recente das 

taxas de IRAS de 2014, 3654 hospitais relataram 20.916 ISC, dentre 2.417.933 procedimentos 

cirúrgicos feitos naquele ano (WHO, 2016). Ainda nos EUA, para investigar os custos de ISC, 

um estudo usou os dados de pacientes internados em 2005 da US Nationwide Inpatient 

Sample, que representa 1054 hospitais de 37 estados. A permanência hospitalar extra, 

atribuível a ISC foi de 9,7 dias com aumento de custos de U$ 20.842 por admissão (WHO, 

2016) 
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 Considerando a importância clínica, bem como a evitabilidade, há a necessidade de 

implantar medidas de prevenção a ISC. Dentre estas medidas, ocupa lugar de destaque a 

antibioticoprofilaxia. 

 

2. RECOMENDAÇÕES  

 

Antibioticoprofilaxia cirúrgica 

• Indicação apropriada; 

• Escolher a droga adequada levando em consideração o sítio a ser operado; 

• Administrar dose efetiva em até 60 minutos antes da incisão cirúrgica (Vancomicina: iniciar 

infusão 1 a 2 horas antes da incisão); 

• Atenção especial em relação ao uso de torniquetes (administrar a dose total antes de insulflar 

o torniquete); 

• Descontinuar em 24 horas; 

• Ajustar a dose para pacientes obesos; 

• Repetir as doses em cirurgias prolongadas; 

• Combinar administração via intravenosa (IV) e via oral (VO) de antimicrobiano para 

cirurgia coloretal.(ANVISA, 2017); 

• Avaliar o risco de toxicidade, desenvolvimento de resistência e custo do antibiótico antes da 

indicação da profilaxia antimicrobiana. Escolher o antimicrobiano menos tóxico e o de menor 

custo entre os de igual eficácia; 

• Evitar drogas úteis no tratamento de infecções graves; 

• Se uma infecção for identificada durante a cirurgia, o antimicrobiano terá cunho terapêutico 

e deverá ser reformulado de acordo com a infecção encontrada e se estender até quando 

clinicamente indicado; 

• Em caso de pacientes alérgicos aos beta-lactâmicos, pode-se utilizar clindamicina 600mg IV 

de 6/6h ou vancomicina 15mg/kg IV de 12/12h para cobertura para Gram positivos. Se tiver 

indicação de cobertura para Gram negativos, pode-se utilizar Gentamicina 240mg IV. 

  

 A Antibioticoprofilaxia cirúrgica se refere à prevenção de complicações infecciosas 

pela administração de um agente antimicrobiano efetivo antes da exposição a contaminação 

durante a cirurgia. A antibioticoprofilaxia de sucesso, requer liberação do agente 

antimicrobiano em concentrações efetivas no sítio operatório antes que a contaminação ocorra 

(WHO, 2016). 
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 A maioria dos guias internacionais recomenda a administração dentro de 60 minutos 

antes da incisão (120 minutos para vancomicina e fluoroquinolonas, por seu tempo 

prolongado de infusão). A moderada qualidade da evidência comparando intervalos diferentes 

de tempo antes da incisão, mostra dano significativo quando a antibioticoprofilaxia é 

administrada antes de 120 minutos quando comparadas com intervalos dentro dos 120 

minutos antes da incisão. Em função do aumento significativo de ISC quando a administração 

da antibioticoprofilaxia é feita mais 120 minutos antes da incisão, a recomendação mais atual 

é de administrar dentro dos 120 minutos antes da incisão (WHO, 2016). 

 Foi realizada análise adicional dos estudos que avaliam o efeito da 

antibioticoprofilaxia nas ISC em diferentes intervalos de tempo, dentro dos 120 minutos, tais 

como 120 -60 minutos x 0-60 minutos, e 60-30 minutos x 30-0 minutos, não tendo sido 

observada diferença significativa. Portanto, baseado na evidência disponível, não é possível 

estabelecer mais precisamente o tempo ótimo dentro do intervalo de 120 minutos (WHO, 

2016). 

 De acordo com a literatura atual, o benefício do uso da antibioticoprofilaxia antes de 

cirurgias não-limpas e naquelas com implantes é inquestionável. Quanto à duração, os guias 

definem claramente o período máximo de duração desta medida como 24hs, pois não há 

benefício ou redução da frequência de ISC pela manutenção da antibioticoprofilaxia por 

período de tempo superior. Ainda que na presença de drenos, não está indicada a extensão do 

uso da antibioticoprofilaxia (WHO, 2016; CDC, 2017). 

 No tocante a escolha da droga a ser utilizada, deve-se selecionar os agentes com base 

no procedimento cirúrgico, nos patógenos mais comumente implicados nas ISC relacionados 

ao procedimento e nas recomendações da literatura vigente (ANEXO 1). (SHEA/IDSA, 

2014). 

 A dose do antimicrobiano selecionado deve ser calculada com base no peso do 

paciente, e, nos casos de pacientes com obesidade mórbida recebendo gentamicina, o peso 

usado para cálculo da dose deve ser o peso ideal somado a 40% do excesso de peso 

(SHEA/IDSA, 2014). 

Outro importante fator concerne à administração de dose adicional do antimicrobiano em 

cirurgias prolongadas (que excedam duas meias-vidas da droga) e em casos de excessiva 

perda sanguínea durante o procedimento (SHEA/IDSA, 2014). 
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3. MONITORAMENTO DO PROTOCOLO DE ANTIBIOTICOPROFILAXIA 

 

 Várias medidas podem ser utilizadas para mensurar e avaliar o consumo e o uso de 

antimicrobianos em hospitais.  

 Os indicadores para avaliação de consumo devem ser calculados mensalmente, de 

forma global para todos os antimicrobianos usados no hospital ou por setores específicos. 

Podem ainda ser estratificados por cada grupo de antimicrobianos ou para cada um destes, 

individualmente, de acordo com a realidade do serviço de saúde (ANVISA, 2017). 

 Algumas das medidas de processo recomendadas incluem a distribuição proporcional 

das indicações para os antimicrobianos prescritos, percentual da prescrição de 

antimicrobianos com suspensão/revisão, percentual de revisão dos antimicrobianos prescritos 

após 48-72horas do início da antibioticoterapia, percentual de descalonamento da 

antibioticoterapia inicial, percentual de adesão aos protocolos de antibioticoterapia empírica e 

de profilaxia cirúrgica e eventos redundantes de antibioticoterapia ANVISA, 2017). 

 

 Taxa percentual de adequação da antibioticoterapia empírica ou 

antibioticoprofilaxia em cirurgia  

Pode ser calculada para cada item correto da prescrição: indicação, dose, duração ou 

considerar todos os itens. É importante auditar a adequação com base no protocolo 

institucional definido. Seguem abaixo algumas fórmulas de cálculos para esses indicadores:  

 

 Antibioticoprofilaxia cirúrgica adequada: 

No de pacientes que recebeu antibioticoprofilaxia cirúrgica, de acordo com o protocolo 

definido pelo hospital X 100  

No de procedimentos cirúrgicos realizados 

 

 Antibioticoprofilaxia cirúrgica no tempo certo: 

No de pacientes que recebeu antibioticoprofilaxia cirúrgica até 1h antes do procedimento X 

100 

No de procedimentos cirúrgicos realizados 
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Antibioticoterapia empírica adequada: 

No de pacientes que recebeu antibioticoterapia empírica conforme o protocolo definido pelo 

hospital X 100 

No de pacientes com antibioticoterapia prescrita 
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ANEXO 1 

 Colaboração Grupo de Trabalho para elaboração da Diretriz Nacional para o Uso de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde. 
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SMX-TMP 

 
800/160mg 
VO 12H e 
02h antes 

 
800/160mg 
12/12h 
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Cefazolina 

 
02g 

 
1g a cada 
08h 
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Cefazolina 

 
 
 
 
 
2g IV 

 
 
 
 
 
01g a cada 
8/8h 

 
 
 
 
 
24h 
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Cefazolina 

 
2g 

Cefalexina 
500mg, VO 
06/06h 
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Fonte: Diretriz Nacional para Elaboração de Programa de Gerenciamento do Uso de 

Antimicrobianos em Serviços de Saúde. ANVISA, 2017. 


